
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.052 - SC (2013/0404114-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO SANTANA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E 

OUTRO(S)
  RAFAEL JONATAN MARCATTO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO RESULTANTES DA 
CONVERSÃO DA URV. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. LIMITE 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 85/STJ. 
EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, 
visto que tal negativa somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi.
2. A controvérsia foi dirimida à luz da aplicação da legislação local (Decreto 
Estadual nº 4.558/1994), o que afasta a competência desta Corte Superior de Justiça, 
em face da incidência da Súmula 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
3. O prazo prescricional começa a correr com a entrada em vigor de norma que que 
reestrutura a carreira, com a instituição de um novo regime jurídico remuneratório, 
limitando a existência de possíveis diferenças salariais.
4. Tendo a ação sido ajuizada mais de cinco anos após a vigência da Lei 
Complementar nº 118/1994, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio anterior 
ao ajuizamento da ação (cf. AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1304027/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2013; AgRg no 
AREsp 11.902/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/10/2013).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.052 - SC (2013/0404114-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO SANTANA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E 

OUTRO(S)
  RAFAEL JONATAN MARCATTO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SANTANA PEREIRA E OUTROS 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, que negou seguimento ao recurso especial do 

agravante.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 599):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO RESULTANTES DA 
CONVERSÃO DA URV. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. LIMITE 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. EXAME DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. CONTRARIEDADE 
AOS ARTS. 543-C, § 7º, II, E 249 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, reiteram os agravantes as razões do especial, quais sejam, que, 

além da existência de divergência jurisprudencial, o acórdão recorrido contrariou (a) o art. 535, II, 

do CPC, por entender que não se manifestou acerca das omissões aduzidas nos embargos de 

declaração, (b) o artigo 249 do CPC, alegando ser possível a esta Corte aplicar o direito à 

espécie, no caso de reforma do acórdão, (c) o art. 543-C, § 7º, II, do CPC, afirmando que 

divergiu do entendimento do STJ firmado no julgamento do repetitivo REsp 1.101.726/SP e (d) a 

Lei nº 8.880/94, asseverando que os reajustes concedidos posteriormente pela Administração não 

tem o condão de corrigir os equívocos da conversão. Em síntese, argumentam que houve perdas 

salariais decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, motivada pela aplicação da 

Lei Complementar nº 118/94, a qual estabeleceu metodologia de conversão diversa e que a 

relação jurídica, na espécie, é de trato sucessivo pois, continuamente, o marco inicial do prazo 

prescricional para o ajuizamento da ação se renova a cada vencimento percebido pelos autores, 
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nos termos do enunciado da Súmula nº 85 do STJ. 

Pugnam, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.052 - SC (2013/0404114-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO RESULTANTES DA 
CONVERSÃO DA URV. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. LIMITE 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 85/STJ. EXAME 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, 
visto que tal negativa somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi.
2. A controvérsia foi dirimida à luz da aplicação da legislação local (Decreto 
Estadual nº 4.558/1994), o que afasta a competência desta Corte Superior de Justiça, 
em face da incidência da Súmula 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
3. O prazo prescricional começa a correr com a entrada em vigor de norma que que 
reestrutura a carreira, com a instituição de um novo regime jurídico remuneratório, 
limitando a existência de possíveis diferenças salariais.
4. Tendo a ação sido ajuizada mais de cinco anos após a vigência da Lei 
Complementar nº 118/1994, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio anterior 
ao ajuizamento da ação (cf. AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1304027/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2013; AgRg no 
AREsp 11.902/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/10/2013).
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

No tocante à alegada violação ao art. 535, II do CPC, não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal negativa somente 
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se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

Com efeito, constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta 
em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que 
sucintamente. Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a 
se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas 
sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. 
A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato à norma 
apontada como violada (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. SIDNEI 
BENETI, DJe 01.04.2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 
de 18.12.2006).

No que se refere à alegada violação aos arts. 543-C, §7º, II e 249, do CPC, a 
irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se alterca.

Cumpre salientar, por oportuno, que este Superior Tribunal entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

Outrossim, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a controvérsia foi 
dirimida à luz da aplicação da legislação local (Decreto Estadual nº 4.558/1994), o 
que afasta a competência desta Corte Superior de Justiça, em face da incidência 
da Súmula 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".

Por conseguinte, não merece prosperar a irresignação recursal, uma vez que, para 
se aferir a procedência das alegações dos recorrentes no que se refere à 
prescrição e à alegada violação à Lei n. 8.880/94, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria 
reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação de leis estaduais, descabendo, portanto, o exame da questão em 
Recurso Especial.

Em casos semelhantes aos dos autos, já foi decido por esta Corte Superior, grifo:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. URV. 
PRESCRIÇÃO. LEI MUNICIPAL N. 4.392/94. NÃO-OCORRÊNCIA 
DA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460, DO CPC. PRESCRIÇÃO. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. IMPOSSIBLIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS.

1. O juiz ou a Corte de origem podem declarar a prescrição, ainda 
que esta não tenha sido alegada pelas partes, sem que isso implique em 
julgamento ultra petita.

2. É inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
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3. Quanto à prescrição, depreende-se da leitura do acórdão 

recorrido que a controvérsia foi dirimida à luz da aplicação da 

legislação local (Lei Municipal 4.392/94), o que afasta a competência 

desta Corte Superior de Justiça, em face da incidência da Súmula 

280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário".
4. O dissídio pretoriano não restou caracterizado na forma exigida 

pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
diante da ausência de similitude fática entre os acórdãos cotejados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1370436/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/09/2013). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. URV. CONVERSÃO DA 
MOEDA. PERDAS SALARIAIS. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
REMUNERATÓRIOS CONCEDIDOS POR LEI LOCAL. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF.

1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.

2. A Corte local reconheceu a prescrição do fundo de direito no 

sentido de que a Lei Municipal 4.643/1995 promovera 

reestruturação do sistema remuneratório dos servidores 

expressando seus vencimentos em Real, não sendo viável seu 

reexame ante o óbice da Súmula 280/STJ. Precedentes: AgRg no 
REsp 1274410/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 10/02/2012; EDcl no AgRg no AREsp 177.889/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2012; AgRg no 
AREsp 117.544/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 03/05/2012; AgRg no AgRg no REsp 1233506/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/06/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1350813/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 
19/03/2013). Grifou-se.

Há de se ressaltar, ademais, que "ao recurso especial interposto à base de 
divergência jurisprudencial se aplicam os  mesmos impedimentos impostos ao 
conhecimento do recurso especial interposto pela alínea a, ou seja, é inviável o 
conhecimento de divergência entre acórdãos de tribunais que resulte da 
interpretação de direito local." (AgRg no AREsp 178.793/MS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2013).

No que tange à prescrição, marcou o Tribunal de origem: 

No âmbito do Estado de Santa Catarina, a conversão dos 
vencimentos dos funcionários públicos de cruzeiros reais para Unidade 
Real de Valor (URV) se deu com o advento da Lei Complementar n. 
118/1994, conforme tabelas de valores previstas no Decreto n. 4.558, de 
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13.06.1994.

Assim, considerando-se que a presente demanda foi ajuizada apenas 
em 24.07.2007, ou seja, transcorridos mais de cinco anos do termo 
inicial de fluência do prazo, sobressai candente a configuração da 
prescrição do fundo de direito dos autores, a teor do artigo 1º do Decreto 
n. 20.910/32.

Para a jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional começa a correr com a 
entrada em vigor de norma que que reestrutura a carreira, com a instituição de 
um novo regime jurídico remuneratório, limitando a existência de possíveis 
diferenças salariais.

In casu, tendo a ação sido ajuizada mais de cinco anos após a vigência da Lei 
Complementar nº 118/1994, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação.

A respeito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO 
RESULTANTES DA CONVERSÃO DA URV. ADMISSÃO PARCIAL 
DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. LIMITE TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. EXAME DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. CONTRARIEDADE 
AOS ARTS. 543-C, § 7º, II, E 557, CAPUT, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Mantendo-se a Corte de origem adstrita ao objeto da ação, nos 
limites em que foi proposta, não se pode falar em julgamento extra petita.

3. Embora seja vedada a compensação de perdas salariais resultantes 
da conversão equivocada em URV com reajustes determinados por leis 
supervenientes, admite-se a limitação temporal das diferenças 
remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
determinada pela Lei 8.880/90, em decorrência de posterior 
reestruturação remuneratória dos servidores. Precedentes.

4. Limitada a existência de possíveis diferenças salariais à 

edição da Lei Municipal n.º 4.643/1995, com vigência a partir de 

abril/1995, e ajuizada a ação somente em setembro/2007, 

encontram- se prescritas as parcelas passíveis de restituição, nos 

moldes da Súmula 85/STJ.
5. Matéria de fundo decidida mediante interpretação de lei municipal, 

a atrair o óbice da Súmula 280/STF.
6. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo. Súmula 211/STJ.
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 11.902/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA 
DECORRENTE DA CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. NOVO 
PLANO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. DATA DA 
CONVERSÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Se a nova lei que reestrutura a carreira corrige a defasagem da 
remuneração, em valores superiores aos devidos relativos a URV, 
admite-se a limitação do pagamento até a data da implementação da 
reestruturação. Precedentes.

2. Nos pleitos de diferenças salariais, originados da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, 
mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo.

Inteligência da Súmula 85/STJ. Precedentes.

3. No caso dos autos, como a reestruturação da carreira ocorreu 

em 1995, com a edição da Lei Municipal nº 4.346/95, e a ação foi 

proposta em 2007, não há perdas a serem recompostas no 

quinquênio que precedeu a propositura da ação.
4. Ainda que assim não fosse, para averiguar se a Lei Municipal nº 

4.346/95 garantiu ou não o pagamento de valores superiores às perdas 
apuradas ou se esse diploma pode ser reconhecido como o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional, seria necessário analisar a legislação 
local, afeta à reestruturação da carreira, tratada nos autos, o que é vedado 
na presente instância recursal, nos termos da Súmula 280/STF. 
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1304027/SC, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
24/04/2013)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0404114-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.424.052 / SC

Números Origem:  20120399485  20120399485000100  20120399485000200  23071161360

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SANTANA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SANTANA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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